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    “... não tem necessidade de acabar o crime, eu acho que não tem, porque se acabar o crime vai acabar uma indústria muito grande.”


  




  

    (de um preso da Casa de Detenção de São Paulo)




    RAMALHO, José Ricardo. Mundo do crime: a ordem pelo avesso. São Paulo: IBCCRIM, 2002. p. 5.
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    APRESENTAÇÃO




    A ideia norteadora do tema deste estudo e pesquisa surgiu a partir da minha experiência profissional e pessoal, dos fatos e acontecimentos da minha vida acadêmica, iniciada em 2002 sob um alicerce que determina meu olhar sobre o objeto deste estudo: minha vivência na prisão. Precedida pelas narrativas que contribuíram para a constituição de ser que sou, que em nada permanece, senão nesse constante processo de transformação, me percebo nessa narrativa a partir do meu lugar de classe, de classe social, como filho de um estivador e de uma ferroviária, ou seja, como um genuíno filho da classe trabalhadora brasileira. Como eles, segui condicionado aos processos de subjugação e dominação dos poderes econômico e ideológico das estruturas das quais discorro como base daquilo que me propus a estabelecer como pressuposto teórico deste trabalho. Eu mesmo, tendo trabalhado no chão da fábrica como um mecânico da extinta Rede Ferroviária Federal S/A, tendo sido obrigado a prestar o serviço militar, exercido o cargo de policial militar e agente penitenciário por quase duas décadas, nesses dois últimos campos do sistema de justiça criminal fecharia um ciclo existencial conhecendo o lado de dentro das grades: por dois e meio tive minha liberdade cerceada, acusado de um crime que não cometi. Vivência, despertar de sentidos pela experiência de ocupar os principais lugares de protagonismo no sistema de (in)justiça criminal. A experiência do cárcere me transformou e me motivou a conhecê-lo sob uma perspectiva teórica que inicialmente mascarou-se sob discursos teóricos dos doutos e doutas que fazem da prisão e das pessoas privadas de liberdade nada mais que objetos de discurso. No caminho tive a grata satisfação de conhecer pessoas que revelaram-se exceções aos discursos do senso comum douto e que me fizeram acreditar que há na academia de direito professoras e professores que fazem parte de um grupo de resistência contra a barbárie do poder punitivo do Estado. A percepção afetiva sobre a realidade dura e cruel da violência carcerária brasileira transcende barreiras de classe quando os humanos que nela atuam evoluem à condição de ser, de seres humanos. Humanidade! Esse é o estado evolutivo que a espécie humana deve atingir para perceber a irracionalidade perversa e cruel das reais formas de retribuição equivalente ao crime cometido nas sociedades modernas e pós-modernas. Daí a necessidade de delimitar o lugar de classe que me constitui e, a partir dele, a identificação intelectual que na minha formação se constrói às avessas, ou seja, da experiência existencial construída na periferia, subjugada pela ideologia de submissão às ilusões dos desejos da ordem capitalista, ao despertar do sono profundo pelo saber da Criminologia Crítica, que me proporcionou significado e sentido aos lugares pelos quais transitei e ainda transito nesse tal sistema de justiça criminal.




    Dos tempos de John Howard aos tempos de hoje, a prisão de ontem, na essência é a prisão de hoje. O que muda, muda para permanecer igual, irracional. A instituição suprema do sistema de justiça, que declara o estado de coisas inconstitucional do sistema carcerário brasileiro, é a instituição que se legitima pela crença na punição e pela justificação de um sistema prisional que reproduz a violência estrutural da sociedade capitalista e intensifica a punição para além da pena definitiva estabelecida na sentença condenatória. O sistema penitenciário brasileiro, que espelha a prisão, essa instituição reconhecidamente corrupta, violenta e imoral, desmoralizada pela realidade de sua falência, contraditória com o princípio vetor da Carta Cidadã – Dignidade da Pessoa Humana – distanciou-se de tal modo da dimensão positiva dos marcos da evolução social, que não se legitima sob nenhuma base ética capaz de dar credibilidade ao instrumento por meio do qual os agentes de estado punem pessoas encarceradas e determinam maior permanência delas no cumprimento da pena sob regime fechado. Se o sistema carcerário brasileiro é um estado de coisas inconstitucional, a aplicação de uma falta grave que implique perda do direito de progressão de regime prisional, sob um procedimento administrativo e judicial que não respeita o direito à ampla defesa da pessoa encarcerada acusada, de igual modo, é inconstitucional. Peço perdão a quem se interesse pela leitura da minha contribuição acadêmica, pelo modo como a apresento: carregada de emoção e sentimentalismo, fugindo das tradicionais regras de praxe do rigor acadêmico. Justifico: impossível perceber a prisão e o sistema de (in)justiça criminal, senão que pelos olhos e ouvidos do meu coração.




    Washington Pereira da Silva dos Reis. Curitiba, março de 2023.


  




  

    PREFÁCIO




    Serei breve ao prefaciar esta obra, para não postergar o prazer da leitura, pois o trabalho que aqui se apresenta é eloquente por si só.




    Washington Pereira da Silva dos Reis realizou um trabalho profundamente sério, competente, rigoroso, de excelência e crítico sobre uma das grandes chagas da execução penal que é a punição para além da pena, através do uso arbitrário e abusivo das faltas graves para manter a submissão do(a) detento(a) no interior da prisão.




    Com base em uma perspectiva criminológico-crítica que parte da ideia de que o cárcere serve para manter as relações de desigualdade existentes na sociedade, garantindo as relações de dominação do modo de produção capitalista, o autor realizou uma pesquisa qualitativa entre os dias 23 de outubro e 1.º de novembro de 2013 junto ao banco de dados do Business Intelligence (BI), um programa desenvolvido pelo governo do Paraná, que importa e exporta informações referentes à execução penal, intersectando dados do sistema penitenciário e do Poder Judiciário, para demonstrar como as faltas graves são amplamente aplicadas nas penitenciárias paranaenses, com dados realmente alarmantes, como se verá no decorrer do trabalho.




    Pesquisas empíricas demonstram o brutal nível de encarceramento das massas marginalizadas pelo seletivo sistema de justiça criminal das sociedades capitalistas, enquanto na cultura é difundida a insegurança e o medo pelos meios de comunicação, pelas redes sociais e por alguns políticos que usam como lhes convém esse medo para se eleger, sempre de modo a justificar mais punitivismo contra a população miserável, negra e moradora de territórios periféricos nos grandes centros urbanos. Nem sequer passa pela cabeça dos asseclas do punitivismo que a melhor política criminal possa ser uma boa política pública de inclusão social, tais como, com empregabilidade, eliminação da pobreza, educação, saúde, esportes, lazer etc. cuja ausência está na origem estrutural da violência social, como bem demonstra Juarez Cirino dos Santos em “A Criminologia Radical”. Os punitivistas geralmente são também neoliberais, clamam por menos estado social, menos assistência aos mais pobres e marginalizados, e por mais estado penal, mais repressão, mais prisões. Para eles, os pobres e marginalizados de toda sorte são considerados apenas como “descartáveis” que devem ser “armazenados” em prisões em condições absolutamente desumanas. Aliás, não é deles mesmos aquela frase da máxima objetificação da vida humana: “Bandido bom é bandido morto”?




    A pesquisa de Washington é de uma clareza cristalina sobre a pena de prisão nas sociedades capitalistas e sobre a diferença entre as suas funções declaradas e reais. Prisões em condições desumanas mantêm a ordem pelo viés repressivo, não importa ressocializar, está mais para mera vingança (ou melhor seria, retribuição equivalente do crime pelo tempo de liberdade suprimida, conforme ensina Pashukanis) do que para qualquer outra função declarada, senão vejamos, o que assinala Washington:




    Nos limites do objeto aqui pesquisado, a disciplina promovida pelo Estado no interior das prisões paranaenses deveria promover a justa adequação das necessidades de preservação das condições da dignidade humana das pessoas condenadas e os objetivos declarados da pena em sua função especial positiva. Com efeito, o que se percebe é uma realidade conflituosa entre a manutenção da ordem e da disciplina a qualquer custo e a ineficiência do Estado em proporcionar condições para que o cumprimento da pena privativa em regime fechado se realize nos estritos limites das disposições contidas na sentença penal condenatória. A retribuição de culpabilidade disposta no artigo 59 do Código Penal, que deveria retribuir o ato praticado na medida justa do mal causado – segundo a essência da retribuição –, durante o cumprimento da pena reflete o sentido da vingança do talião, uma vez que os dados revelados pela pesquisa demonstram que a aplicação de falta grave durante o cumprimento da pena deveria ser a exceção e não a regra. Assim, o que se percebe é a inexistência de finalidade além da pura e simples retribuição e afirmação punitiva. A forma indiscriminada como os presos sofrem a aplicação das faltas graves demonstra que os critérios de intervenção dos agentes responsáveis pela manutenção da disciplina nas unidades penais, cujos registros de faltas graves revelaram índices alarmantes, excedem a punição para além da pena determinada na sentença condenatória.




    Para ilustrar essa situação dramática no Estado do Paraná, segundo os dados disponibilizados pelo BI, quatro estabelecimentos penais funcionavam com percentuais inaceitáveis de presos com registros de faltas graves. A Penitenciária Estadual de Piraquara, por exemplo, tinha 76,8% de presos sancionados com falta grave, e talvez tenha operado de modo a que quase todos presos já tivessem sido submetidos a algum tipo de punição, uma vez que faltas leves e médias não foram contabilizadas pelo BI. E isso se estende à análise das demais penitenciárias do referido Estado.




    Além disso, como o autor demonstra, o processo disciplinar administrativo cumpre sua finalidade apenas mediante a violação sistemática dos direitos e garantias individuais dos condenados. Uma vez que há uma ilegalidade essencial do processo administrativo disciplinar: a incompetência dos membros dos Conselhos disciplinares para julgar as condutas e aplicar tais sanções. Só haveria um modo de sanear tal situação: se ele fosse exercida sob o manto da jurisdição, deixando de ser exercido por leigos subservientes aos interesses punitivos, é uma das conclusões do pesquisador para evitar essas imposições abusivas de faltas graves. E mais que isso, preleciona que o uso abusivo dessas punições contribui para o aumento da reincidência, portanto, para a fabricação de mais criminosos, confirmando uma das teses de Foucault de que uma das funções da prisão é exatamente a de formar uma zona de marginalizados criminais.




    Apesar desta pesquisa ter sido realizada há dez anos, ela mantém a atualidade (nada mudou, as falhas apontadas pelo autor sobre como esses processos disciplinares administrativos ocorrem permanecem). Especialmente durante a pandemia houve inúmeras pesquisas e informes demonstrando que a condição do(a) encarcerado(a) piorou consideravelmente, com a falta da visita dos familiares, das sacolas, de água, de alimento, que passaram a sofrer com punições mais severas, maus-tratos e tortura.




    É muito provável que as faltas graves também continuem sendo um problema, pelo que sei de relatos de familiares de pessoas aprisionadas, da Pastoral Carcerária, da Frente pelo Desencarceramento no Estado do Paraná, pela leitura do relatório de inspeção aos estabelecimentos penais e socioeducativos do Paraná (2022), do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), as condições das prisões pioraram. Se já eram terríveis e pioraram, como não se revoltar? Todavia, para quem se revolta a resposta é violenta e rápida, seja pela aplicação abusiva das sanções disciplinares oficiais, seja pelas sanções inoficiosas, como os maus-tratos e a tortura física ou psicológica.




    Não me canso de repetir esta frase de Berthold Brecht, não apenas pela sua beleza, e sim porque é imprescindível: “Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas ninguém diz violentas as margens que o comprimem”.




    Curitiba, 18 de março de 2023.




    Katie Silene Cáceres Arguello




    Professora de Criminologia na Graduação e na Pós-graduação da




    Universidade Federal do Paraná.




    Coordenadora do Núcleo de Criminologia e de Política Criminal




    (PPGD/UFPR/CNPq)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O cárcere como meio de controle social é consequência de um processo histórico, cujas características atuais remontam à transição do modelo econômico feudal para o mercantilista e deste para o modelo capitalista industrializado que, a partir de sua consolidação em meados do século XVIII, estabeleceu as contradições da vida material. A consciência das contradições da vida material – do conflito existente entre as forças produtivas e as relações de produção da vida material1 – torna possível a percepção das contradições existentes em outras formas de saber, construídas para legitimar o poder do Estado, bem como estabelecer as regras de proteção do modo de produção capitalista. O reconhecimento dessa realidade possibilita determinar as relações de dominação entre os sujeitos desse processo histórico das relações sociais e, a partir daí, pontuar alguns meios que os detentores do poder utilizam para garantir as condições estruturais que perpetuam os privilégios de sua classe social. O saber jurídico seria o principal instrumento de legitimação dos poderes do Estado e, nesse sentido, a função do cárcere assume papel central para garantir as relações de dominação a partir do modo de produção capitalista. Portanto, o Direito – saber jurídico – assume a função de construir um sistema de normas destinadas a disciplinar as relações sociais. Como garantia da forma econômica sobre a qual se estabelecem as demais formas das relações sociais, o Direito estabelece um sistema – de justiça criminal – responsável pelo controle direto e indireto da sociedade, atuando em dimensões de ilusão e de realidade nas formas de projeção das normas de seus ramos específicos.




    Nesse contexto, compreender o fundamento ideológico do poder punitivo do Estado requer a compreensão do principal sustentáculo que permite que a classe social detentora do poder político e econômico da sociedade mantenha o controle social mediante a sujeição e dominação das classes sociais que realmente movem a economia capitalista por meio da sua força de trabalho. A prisão exerce, portanto, função de disciplina da classe trabalhadora, uma vez que as regras de repressão do sistema de justiça criminal são construídas segundo os interesses e as necessidades da elite dominante, qual seja, segundo as necessidades de proteção do modo de produção capitalista. A dominação impõe, necessariamente, a sujeição das classes dominadas mediante normas de repressão e punição do sistema de justiça criminal. Diante dessa realidade o papel do Estado pressupõe finalidades que justificariam sua própria existência.




    A função do cárcere se realiza pela ação do Estado. Assim, a fim de demonstrar a realidade da punição para além do cumprimento da pena, a primeira parte deste trabalho introduz o Estado neste contexto como ente totalitário. Como ente absoluto, fundamenta-se o poder punitivo do Estado em razão da fusão entre o Direito – como ser finito – e o Estado – como o infinito do ser – que redundará na concepção hegeliana da pena.




    Num segundo momento, a compreensão do Estado exige alguns apontamentos a respeito de três conceitos clássicos do pensamento de Max Weber, a fim de situar a atuação estatal por meio de seus aparatos burocráticos. A partir desses dois fundamentos – filosófico e sociológico – sobre a legitimidade do poder punitivo do Estado, inicia-se o desenvolvimento das proposições desta introdução, ou seja, busca-se conceber o Estado como aparelho ideológico de gestão diferenciada do poder punitivo. Percebe-se que os dois primeiros fundamentos desenvolvidos, assim como as teses contratualistas, segundo as quais o Estado seria um ente construído artificialmente conforme a ficção do contrato social, convergem para os interesses de dominação do Estado e de sua classe social hegemônica. Daí que, uma explicação do Estado norteada pela realidade da vida social permite a possibilidade de estabelecer as analogias da pena criminal com as funções de retribuição equivalente do modo de produção capitalista. O desenvolvimento do final do primeiro capítulo, bem como da essência das linhas aqui discorridas, está norteado pelo pensamento marxista, e, pelas concepções críticas de Pasukanis. Alysson Leandro Mascaro, ao apresentar o Estado de forma crítica em seus estudos introdutórios sobre o Direito – juntamente com Juarez Cirino dos Santos em sua obra intitulada Direito Penal: parte geral – rompe com as tradições dos manuais destinados aos iniciantes e, igualmente, contribui para a proposta aqui desenvolvida.2




    A transição do processo histórico-econômico das formas de controle social – mais especificamente do Estado Previdenciário ao Estado Penal ocorrida inicialmente nos Estados Unidos – antecede o último capítulo do estudo, devido à importância crucial que as políticas de controle e repressão ditadas pelos Estados Unidos exercem nos países periféricos e dependentes do capital transnacional. Há, neste ponto do trabalho, uma necessidade de situar a aplicação das sanções disciplinares estudadas no contexto das penitenciárias paranaenses, de acordo com a realidade das novas formas de controle social da sociedade pós-moderna.




    A partir daí, é possível visualizar a dinâmica da ideologia punitiva contemporânea e os meios de seleção criminalizante pelos quais o Estado opera com suas agências repressivas a fim de manter o controle social. A função do cárcere, bem como do próprio Direito – Penal, Processual Penal e de Execução Penal –, assume função de reprodução e perpetuação das desigualdades sociais. A aplicação das punições durante o cumprimento da pena criminal cumpre essa função pela reproposição da seleção criminalizante secundária em que, durante a execução penal, o processo administrativo disciplinar é instrumento utilizado pelo Estado para aplicar sanções disciplinares com a real finalidade de afligir dor e sofrimento, assim como cumprir as reais finalidades da pena criminal.




    Sobre essa questão a última parte do trabalho se debruça, buscando, por meio de dados coletados do sistema Business Intelligence (BI), demonstrar a irracionalidade da aplicação das sanções disciplinares durante a execução penal – especialmente em virtude do inadmissível número de registros de faltas graves de condenados que cumprem pena privativa de liberdade em quatro estabelecimentos penitenciários do Estado do Paraná.




    Os dados da pesquisa, que estão integralmente anexados ao presente trabalho, contou com a fundamental colaboração do, na época da coleta de dados, Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná e Doutor em Direito do Estado pelo Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná – André Ribeiro Giamberardino – que contribuiu para que algumas hipóteses do trabalho fossem comprovadas empiricamente. De igual modo, a colaboração da, na época da pesquisa empírica, Secretária da Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania do Estado do Paraná – Dr.ª Maria Tereza Uille Gomes – uma vez que, ao receber o Grupo de Estudos de Criminologia Crítica coordenado pela Professora Doutora Katie Arguello, numa das ocasiões da pesquisa de campo, apresentou a forma como o sistema de informações penitenciárias gerencia os dados da execução penal no Estado do Paraná.3




    A pesquisa delimitou a coleta de dados referentes ao período de março a setembro de 2013, levantando o número de presos condenados à pena privativa de liberdade com registro de falta grave em todas as penitenciárias do Paraná. Concomitantemente com a exposição dos dados da pesquisa, a crítica, bem como as contradições com as finalidades especiais da pena foram novamente rediscutidas, pois, demonstrado que no ano de 2011 mais da metade da população carcerária paranaense havia sido submetida a alguma espécie de sanção disciplinar, evidente que o instrumento que apura e aplica tais sanções padece de vícios que atentam contra a dignidade da pessoa humana. No mesmo sentido, o segundo momento da pesquisa delimitou o período de 2007 a 2013 a fim de analisar as decisões colegiadas do Tribunal de Justiça do Paraná que apreciaram recursos de agravos em execução cujo objeto de inconformismo vinculou-se a existência de falta grave.




    




    

      

        1 MARX, Karl. Contribuição à crítica da economia política. 3. ed. Tradução de Maria Helena Barreiro Alves. São Paulo: Martins Fontes, 2003. p. 5-6.


      




      

        2 Nesse sentido, a forma como Alysson Leandro Mascaro apresenta o Estado em sua Introdução ao Estudo do Direito é exceção à crítica de Michel Miaille: “Uma observação se impõe: praticamente nenhuma introdução ao direito trata do Estado. A explicação é aparentemente simples: a introdução é realizada pelo professor de direito civil. Ora existe uma cadeira de direito constitucional em que o estudante poderá encontrar todos os elementos respeitantes à teoria do Estado. Ele não terá pois senão que reportar-se a eles. Esta divisão das tarefas parece-me, pelo contrário, muito mais problemática. Com efeito, todos os autores insistem no facto de hoje o essencial do direito ser estatal. O Estado constitui, pois, um elemento fundamental do conhecimento do direito, e, no entanto, ele encontra-se ausente da cadeira de introdução ao direito! Esta ausência não é neutra: Porque, se o direito é feito pelo Estado, não é inocente esconder-se-nos o que é o Estado!” (MIAILLE, Michel. Introdução crítica ao direito. 3. ed. Lisboa: Editorial Estampa, 2005. p. 121).


      




      

        3 Na época da pesquisa de campo o Governo do Estado definiu o BI (Business Intelligence) como “um instrumento tecnológico gerencial e inovador, que permite a integração de dados entre o Executivo e o Judiciário, importando e exportando informações da gestão de execução penal e subsidiando os atores do Sistema de Justiça, visando a efetivação dos direitos das pessoas encarceradas”.


      


    


  




  

    1. FUNDAMENTO IDEOLÓGICO DO PODER PUNITIVO E SEU APARATO BUROCRÁTICO




    O poder punitivo do Estado ideologicamente foi construído sobre pilares que permitissem que as relações de dominação e controle social fossem exercidas de modo a definir a posição ocupada entre aqueles que dominam e aqueles que são dominados. Como sistema complexo de garantia das relações de dominação e controle social, o poder punitivo do Estado estabelece funções que justificariam a aplicação da pena criminal com a finalidade de retribuir com um mal o mal causado pelo criminoso, bem como prevenir a criminalidade. O elemento ideológico dessa justificação pressupõe a igualdade de todos perante a lei e a liberdade de todos diante das relações sociais. Assim, o Estado legitima seu poder de punir afirmando as condições de igualdade e liberdade de todos perante a lei. Essa legitimidade vem garantida por meio de um complexo sistema jurídico que, pela imposição da norma jurídica, interage com as demais formas institucionalizadas de controle social.4




    No entanto, o poder punitivo do Estado, exercido pelo sistema penal e especificamente pelo cárcere como mecanismo fundamental dos meios de controle social, não revela o elemento ideológico das formas de controle social. O sistema capitalista exige que aqueles que ocupam a posição de dominados nas relações sociais, sejam disciplinados e reprimidos pelo poder punitivo do Estado, cuja estratégia enfraquece o Estado de direito e cria as condições necessárias para o fortalecimento das práticas autoritárias para a garantia do modo de produção capitalista.5 Assim sendo, compreender o Estado como aparato ideológico de gestão diferenciada do poder punitivo e os conceitos que viabilizam a inserção de seu aparato burocrático para o cumprimento de seus objetivos, neste trabalho são os pressupostos iniciais que antecedem a realidade das afirmações punitivas durante o cumprimento da pena criminal.




    1.1 A legitimação do poder punitivo do Estado




    Construir um discurso que sustente as diversas formas de interpretação do papel do Estado como ente soberano construído artificialmente para administrar e tutelar interesses e valores que pretensamente são difundidos como comuns a todos os membros da sociedade, tem sido uma das questões das quais se baseiam os pressupostos de compreensão da realidade das formas de controle social. Como construção artificial, o Estado pressupõe um processo evolutivo, cuja lenta e progressiva consolidação demonstra um projeto de poder e dominação de determinada classe social, ao contrário da ideia de afirmação de um ideal comum de toda a sociedade. No entanto, a ideia de ideal comum, geralmente norteada pelo consenso de que o Estado seria o ente cuja finalidade consistiria em promover o bem comum de toda sociedade, não revela a complexidade da dimensão que o conceito de Estado demonstra quando é analisado em sua função de gestor de conflitos. Os diversos métodos de gestão de conflitos ao longo da história afirmaram-se mediante a atuação do Estado que, elegendo determinados bens jurídicos para serem dignos de sua tutela, igualmente elegeu determinados indivíduos portadores de características peculiares e tendentes a serem ofensores dos bens eleitos. A gestão de conflitos gerenciada pelo Estado atinge seu intento à medida que os mecanismos de controle social atingem determinados fins sob diversas formas de intervenção nas interações sociais da vida em sociedade. No caso do poder punitivo do Estado, a forma direta de intervenção e controle é exercida pelo sistema penal, composto por diversas agências de repressão, cuja metodologia adota o meio de seleção criminalizante, mediante o exercício do próprio poder e dominação do Estado.




    Assim, busca-se neste capítulo, discorrer a legitimidade do poder punitivo do Estado com base de um discurso que aborde a relevância do poder e da dominação como características próprias da atuação do Estado como ente soberano, bem como revelar a concepção do Estado como aparelho ideológico, cuja gestão realiza-se como atuação administrativa a serviço da classe social detentora do poder hegemônico da sociedade. Trata-se de proporcionar algumas reflexões que possibilitem uma fundamentação teórica ao objeto deste trabalho sob as premissas de um saber jurídico contraditório e portador de uma característica coercitiva de suas normas e, no contexto aqui delineado, também sob a premissa da pena como expressão do ápice do poder punitivo do Estado.




    1.2 A concepção hegeliana do poder punitivo do Estado




    A reflexão sobre o poder do Estado e seu exercício mediante a dominação está intrinsecamente ligada ao sentimento de liberdade do ser humano, na medida em que a dominação impõe a separação entre detentores do poder e dominados, ou seja, aqueles que não detêm o poder. Nem sempre o ser humano possui as qualidades para agir de acordo com a natureza que lhe inspira agir de forma livre, que, segundo Hegel, representa o todo racional dessa natureza. Anteriormente a essa concepção, Aristóteles já havia considerado que o próprio homem possui em si essa condição de agir ou não livremente e que essa condição lhe seria nata. Hegel conserva a ideia aristotélica de liberdade como causa livre do sujeito para agir ou não agir de forma autodeterminada, no entanto, sempre dependente do todo do qual faz parte, a que chamou Espírito.6 A ideia central do todo hegeliano é a de que o indivíduo como parte do todo age não com capacidade própria, mas de acordo com a natureza que lhe é conferida pelo todo. O surgimento dessa liberdade natural do homem ocorre como elemento histórico e cultural e sua submissão às leis e ao direito é elemento imperativo e universal.7 Um dos momentos centrais da primeira fundamentação filosófica da legitimação do poder punitivo do Estado em Hegel está presente na dialética entre o finito e infinito do ser, e nesse sentido a oposição entre a liberdade do sujeito e sua sujeição às leis. Assim, Hegel reconheceu a dinâmica e o conflito da vida psíquica do homem e sua batalha interna em conciliar a oposição entre a subjetividade e a objetividade da liberdade.8 Ao Estado deu o sentido universal de sua dialética finito e infinito,9 sendo que o infinito é o próprio direito.10 Percebe-se, portanto, a característica totalitária e imponente dessa ideia de Estado, o que possibilita associá-la ao aspecto retributivo da punição penal. De acordo com o atual sentido retributivo da pena criminal, é clássica a definição hegeliana de crime como negação do direito e pena como negação da negação, restabelecendo o direito por meio da pena. Da violação da norma surge a necessidade de reconciliação do direito e afirmação do poder do Estado. Vejamos a seguinte passagem:




    O direito da forma da vingança contra o crime é somente direito em si, não na forma do que é de direito, isto é, não justo na sua existência. No lugar da parte lesada intervém o universal lesado, que tem no tribunal uma realidade efetiva peculiar, e toma a si a perseguição e a punição do crime, a qual com isso, cessa de ser a retribuição somente retributiva e contingente através da vingança e se transforma na verdadeira reconciliação do direito consigo mesmo, reconciliação da lei que se restabelece a si mesma pela supressão do crime e que, por isso, se realiza efetivamente como válida, e, do ponto de vista subjetivo do criminoso, essa reconciliação é proteção, e na execução da lei na sua pessoa ele encontra, por conseguinte, a satisfação da justiça, [e, assim,] somente aquilo que pertence ao seu feito.11




    O sentido dado à negação como reconciliação do direito por meio da pena não é universal, mas singular a alguma coisa, no sentido de finito, como lógica para se conceituar uma nova definição que surge da anteriormente negada, porém, com todas elas inseridas no infinito que é o direito. Essa lógica hegeliana tem na razão a sua fenomenologia e a considerou para a reconciliação de homens livres da sociedade, que já viviam sob o contrato. Diante da realidade, que o início da expansão industrial vislumbrava na Europa do século XVIII, não tardou para que a classe detentora do poder político e hegemônico do Estado se apropriasse dessa fundamentação filosófica do crime e da pena, e, assim, iniciou-se a consolidação do Direito Penal como instrumento de política de controle social.




    Nesse ponto, a contribuição da concepção kantiana de sujeito também assumiu um papel relevante no que tange à imputação de responsabilidade para culpar e punir aqueles que se desviam das normas de conduta. A importância do pensamento do filósofo de Königsberg – anterior ao pensamento hegeliano –, que será devidamente retomado no curso do trabalho, vinculou a vontade e autonomia do sujeito às condições interiores e independentes da realidade externa por ele vivida. É a característica ontológica do sujeito como pressuposto metafísico comum a todos os seres humanos e, por isso, capaz de tornar a exigência de responsabilidade em razão do livre arbítrio que pressupõe todos possuir.




    1.3 A importância dos conceitos weberianos para a compreensão do aparato burocrático das instâncias punitivas do Estado




    De uma concepção totalitária, segundo a qual os sujeitos estão inseridos no todo do Estado, a conjuntura do fundamento do exercício do poder assume em Weber uma característica racional, em que papéis especializados são distribuídos em razão de um conjunto de normas estatais tidas como necessárias para a existência do direito. A legitimidade do Estado, assim, está condicionada à existência de uma ordem normativa reconhecida e aceita, não somente nos limites de atuação estatal.12




    O conceito de poder para Weber é inerente às próprias estruturas políticas de qualquer sociedade, sendo que as formas de coerção vêm legitimadas segundo interesses e pretensões de domínio além do território do Estado. Weber inter-relacionou os conceitos de poder, dominação e disciplina, resumindo esses elementos com o seu clássico conceito: “poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade”.13 Em seguida define dominação como sendo “a probabilidade de encontrar obediência a uma ordem de determinado conteúdo, entre determinadas pessoas indicáveis”.14 Completam-se as relações sociais entre grupos sociais e ao Estado pertence o monopólio exclusivo do uso da força com o conceito de disciplina, como sendo “a probabilidade de encontrar obediência pronta, automática e esquemática a uma ordem, entre uma pluralidade indicável de pessoas, em virtude de atividades treinadas”.15 A característica exclusiva do uso da força física pelo Estado está ligada à necessidade de associação política, como meio de garantir as satisfações recíprocas dos membros da sociedade. Tendo a ação social como referência de sua obra, tal referência possibilitou a melhor compreensão do aparelho burocrático do Estado e com ele a própria burocracia dos órgãos de repressão constituídos pelo sistema de justiça criminal.16




    Os três conceitos acima permitem a compreensão do método da afirmação punitiva do Estado nos três níveis de atuação do sistema de justiça criminal, sendo o primeiro no nível da descrição de condutas criminosas e respectiva cominação de penas; o segundo ao nível da aplicação da pena e o terceiro no âmbito da execução da pena.




    Feitas essa considerações iniciais sob a égide de duas orientações – a primeira de cunho filosófico e a segunda conforme uma concepção sociológica, ambas, porém, que não permitem um conflito de teorias, uma vez que se conformam perfeitamente aos interesses do Estado –, é possível tecer considerações a respeito do Estado como gestor do poder segundo os interesses não revelados, seja na sua justificativa filosófica, seja na sua justificativa sociológica.




    1.4 O Estado como aparelho ideológico de gestão diferenciada do poder punitivo




    Pensar o Estado como instância na qual se realiza o exercício legítimo do poder – nos termos acima delineados – pressupõe pensá-lo como o lugar de onde emana a própria essência do poder. As concepções determinadas pelas teses contratualistas, que legitimam o poder do Estado pela redução de parcela das liberdades individuais em prol da maioria e, assim, possibilitando segurança ao conjunto da sociedade, não abordam os reais interesses em torno dos quais apenas uma minoria representante da sociedade se reveza no poder. Nesse sentido, as teorias contratualistas legitimam o poder sob o aspecto político de uma classe social determinada em clara contradição do ideal da vontade geral.




    As teses fundantes do contratualismo da era Iluminista tiveram em Hobbes a ideia de legitimação do poder absoluto do Estado, justificado pela máxima homo homini lupus. A natureza do homem seria a consequência da discórdia, cujas causas – a competição, a desconfiança e a glória – gerariam desconfiança em suas relações, o que favoreceria a guerra de todos contra todos.17 A outra vertente contratualista justificou o Estado respeitando a liberdade dos indivíduos, inaugurando as bases do liberalismo com pretensões precípuas de proteção da propriedade. É assim que John Locke – ao contrário do absolutismo de Hobbes – não transfere ao poder do Estado a autoridade de maneira ilimitada sobre os súditos, mas, sob condições de não interferir nos direitos naturais, preexistentes ao contrato.18 Já em Jacques Rousseau, sobrepõe-se a comunidade acima das formas dos poderes estabelecidos à sua época, reconhecendo-a como sujeito político, reflexo de um contrato social, cuja vontade geral do povo decorre de sua condição ontológica natural, qual seja, a liberdade.19 Para Jacques Rousseau, o poder soberano do Estado está limitado pela presunção de igualdade de todos perante a lei, ideal que legitimaria a ação de governo submisso ao povo e a crença na solidariedade entre aqueles que aderiram ao pacto. Percebe-se claramente nas linhas do contrato do autor genebrino que suas proposições pautaram-se por elementos éticos, ingenuamente distantes dos reais interesses que qualificavam as disputas de poder de sua época, em que pese a marcante e fundamental construção das bases que fomentariam a Revolução Francesa. Estado, assim compreendido, atuaria no exercício do poder por meio de relações recíprocas de confiança entre governo e governados.20 Assim, cumpre destacar que os três principais contratualistas do período ilustrado nortearam-se por perspectivas bastante extremadas no que tange à essência do exercício do poder. Ora absolutamente exercido pelo Estado – o que estava mais próximo da realidade de controle e dominação –, ora, pautado pela crença de igualdade e participação dos indivíduos nas coisas do Estado em razão de interesses recíprocos, bem como pela própria autoridade do poder que do povo emanava.




    Thomas Ranson Giles ao tratar do tema afirma que “o poder representa e se mantém em função do apoio da vontade socialmente mais forte”.21 No entanto, a vontade socialmente mais forte relaciona-se intrinsecamente à capacidade que determinados membros da sociedade possuem de exercer poder e dominação proporcionalmente às propriedades que possuem, bem como às formas de produção da vida material. O contexto histórico da evolução dos métodos punitivos demonstra essa afirmativa ao relacionar as formas punitivas com a estabilidade dos sistemas econômicos e abundância ou escassez da mão de obra. Precursores dessa correlação, Rusche e Kirchheimer fundamentam suas abordagens sob as premissas do pensamento marxista, reforçando que na correlação formas punitivas e mão de obra há um jogo oculto de interesses, no qual o Estado exerce o poder punitivo, ora preservando a mão de obra, ora destruindo-a.22




    À medida que o jogo de interesses se alterna de acordo com a estabilidade econômica de determinado momento histórico, os sistemas de controle social tendem a adotar mecanismos ideológicos que encobrem suas reais finalidades. O Estado, concebido sob o terceiro viés aqui proposto, se realiza como aparelho de gestão diferenciada do poder punitivo ao cumprir a função de reproduzir as desigualdades sociais mediante a legitimação do poder punitivo proporcionado pelo Direito, como saber racionalizador das regras de convívio social. Portanto, o ponto de vista aqui assumido reconhece uma concepção de Estado com finalidade voltada ao atendimento de interesses de uma determinada classe social, ou seja, o Estado instituído em razão das necessidades econômicas da sociedade capitalista que, hierarquizada e dividida em classes sociais antagônicas, interage por meio de relações conflituosas e desiguais.




    Sob essas premissas, o Estado está concebido em conformidade com os interesses econômicos, que, a serviço da burguesia, é instrumento dela para exploração do proletariado. Marx e Engels – os principais autores e teóricos dessa realidade estrondosa de explicação do Estado – afirmam que a origem do Estado está relacionada ao estágio de desenvolvimento econômico da sociedade, interpretando essa evolução historicamente.23 A originalidade da construção teórica de Marx e Engels encontra-se em várias obras, mas, principalmente, em: A ideologia Alemã, O Manifesto Comunista, A Miséria da Filosofia, O 18 Brumário e O Capital. O seguinte trecho da obra de Engels esclarece o entendimento a respeito da origem do Estado, em que a aquisição violenta das riquezas, bem como da propriedade constituíam-se nas bases sobre as quais o Estado se estabeleceria. Vejamos:




    Resumindo: a riqueza passa a ser valorizada e respeitada como bem supremo e as antigas instituições da gens são pervertidas para justificar-se a aquisição de riquezas pelo roubo e pela violência, faltava apenas uma coisa: uma instituição que não só assegurasse as novas riquezas individuais contra as tradições comunistas da constituição gentílica, que não só consagrasse a propriedade privada, antes tão pouco estimada, e fizesse dessa consagração santificadora o objetivo mais elevado da comunidade humana, mas também imprimisse o selo geral do reconhecimento da sociedade às novas formas de aquisição da propriedade, que se desenvolviam umas sobre as outras – a acumulação, portanto, cada vez mais acelerada, das riquezas –; uma instituição que, em uma palavra, não só perpetuasse a nascente divisão da sociedade em classe, mas também o direito de a classe possuidora explorar a não possuidora e o domínio da primeira sobre a segunda. E essa instituição nasceu. Inventou-se o Estado.24




    Ao contrário da concepção hegeliana, na qual o Estado aparece como ente universal e absoluto, bem como das concepções dos contratualistas ilustrados, em que o Estado se justifica pela ilusória concessão de parcelas individuais de liberdade em prol da segurança de toda a sociedade, a justificação dada ao Estado por Marx e Engels concebe o Estado como ente necessário para realização plena do modo de produção da vida material capitalista. De um Estado neutro e distinto da sociedade, a concepção do Estado como aparelho ideológico do poder punitivo o descreve como um ente construído artificialmente, uma ficção ilusória a serviço da proteção de interesses voltados à reprodução da ideologia capitalista.25 O Estado, nesse sentido, passa a ser compreendido sob uma ênfase histórico-social, em que as relações estruturais da sociedade refletem as relações individuais de seus membros. As relações individuais, por sua vez, não se dão de forma igualitária, mas, ao contrário, a desigualdade dos indivíduos os separa em classes sociais distintas e diferenciadas na hierarquia perante o Estado. É a própria investigação, não só das estruturas burocráticas do Estado, mas, principalmente, das relações entre as distintas classes sociais que permitem a compreensão da real finalidade do Estado.26




    O fundamento ideológico do Estado a partir do pensamento marxista traz uma nova diretriz às suas reais finalidades existenciais, bem como às suas contradições. Partindo da dialética materialista para questionar as reais condições econômico-sociais sob as quais se estrutura o Estado, Marx não se pauta por uma materialidade metafísica, mas, ao contrário – tanto da universalidade da razão hegeliana, em que o Estado é o espírito absoluto, quanto da ficção do contrato –, a materialidade a que se refere diz respeito às condições reais pelas quais se reproduzem as relações sociais na sociedade, que tem no trabalho e nas consequências dele decorrentes seu ponto de partida.




    Conforme Pasukanis, “o Estado moderno, no sentido burguês da expressão, nasce no momento em que a organização do poder de grupo ou de classe incide sobre as relações mercantis suficientemente extensas”.27 Assim, o surgimento do Estado como ente que instrumentaliza e garante interesses de determinada classe social deve ser analisado conforme o valor material das relações sociais e econômicas da sociedade; valor esse que determina, também, as relações e posições no mercado de trabalho. O valor referencial que norteará todas as relações de produção e circulação dos bens materiais se refere à mercadoria, esta como expressão de uma realidade social produzida pelo trabalho humano e que condiciona toda a estrutura econômica da sociedade. Essa determinação estrutural é histórica, pois, conforme Marx:




    Na produção social da sua existência, os homens estabelecem determinadas relações, necessárias, independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a um grau determinado de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política à qual correspondem formas determinadas de consciência social. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual em geral.28




    As condições, bem como as relações humanas, se estruturam a partir das relações de produção da vida material, e o homem, nesse contexto, é o sujeito que constrói a mercadoria impulsionado pelo capital e pela coação de suas necessidades materiais. A partir dessa lógica, de produção da vida material como relação econômica, a posição dos indivíduos define-se segundo uma divisão de classes, em que detentores do capital e detentores da força de trabalho assumem posições definidas e têm o Estado como intermediador de suas relações.29 Nesse sentido, a mercadoria é resultado das complexas relações sociais que envolvem o conjunto de sua produção. O trabalho, nesse conjunto, representa a força do trabalhador, que por sua vez também se transforma em mercadoria, segundo a seguinte lógica: na medida em que as relações materiais determinam as posições em que cada sujeito dessas relações se estabelece – donos do capital e dos meios de produção e donos da força de trabalho –, o produto da força de trabalho, ou seja, o trabalhador como mercadoria, vincula-se a um valor de uso e a um valor de troca. O valor de uso se refere à utilidade dada à mercadoria e o valor de troca, à retribuição pela sua produção, ou seja, o preço da produção. Isso significa dizer que a mercadoria representa a relação de compra e venda, como forma de troca pela força de trabalho, sendo que, mediante o consumo, é possível estabelecer preços e salários equivalentes. Assim, pode-se afirmar que o valor de troca da mercadoria resulta da realização do trabalho. Esse processo é assim delineado por Marx:




    Na própria relação de troca das mercadorias, seu valor de troca apareceu-nos como algo totalmente independente de seu valor de uso. Abstraindo-se agora, o valor de uso dos produtos do trabalho, obtém-se seu valor total como há pouco foi definido. O que há de comum, que se revela na relação de troca ou de valor de troca da mercadoria, é, portanto, seu valor.30




    Na continuação de seu pensamento, Marx questiona a mensuração do tempo para a produção da mercadoria nas relações sociais de trabalho, assim como a valorização deste trabalho, não como trabalho individual, mas trabalho social necessário para a sua produção. Vejamos:




    Se o valor de uma mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho despendida durante a sua produção, poderia parecer que, quanto mais preguiçoso ou inábel seja um homem, tanto maior o valor de usa mercadoria, pois mais tempo ele necessita para terminá-la. No entanto, o trabalho, o qual constitui a substância dos valores, é trabalho humano igual, dispêndio da mesma força de trabalho do homem. A força conjunta de trabalho da sociedade, que se apresenta nos valores do mundo das mercadorias, vale aqui como uma única e a mesma força de trabalho do homem, não obstante ela ser composta de inúmeras forças de trabalho individuais.31




    Sob essas condições, o modo de produção capitalista cria historicamente a divisão de classes pela separação do proprietário capitalista do proprietário da força de trabalho: a classe social proletária, despossuída dos meios de produção e do capital, submete-se à exploração de sua força de trabalho à classe burguesa, como único modo de sobrevivência diante da realidade econômica que condiciona o trabalho. Nesse contexto, o capital é assegurado em sua reprodução pela expropriação de mais-valia, como trabalho não remunerado ao trabalhador. Inconsciente de seu papel na produção da mercadoria, o homem não se reconhece nesse processo de produção da vida material, coisificando-se a si mesmo.




    As contradições que surgem dessa realidade permite a reflexão sobre o papel do Estado como ente bem diverso daquela finalidade abstrata e metafísica concebida para o interesse de todos. A função do Estado, como aparelho ideológico de controle social, é bem delineada na clássica interpretação de Althusser do pensamento marxista:




    Dissemos (e esta tese apenas repetia célebres proposição do materialismo histórico) que Marx concebe a estrutura de toda a sociedade como constituída por “níveis” ou “instâncias” articuladas por uma determinação específica: a infra-estrutura ou base econômica (“unidade” de forças produtivas e relações de produção), e a superestrutura, que compreende dois “níveis” ou “instâncias”: a jurídico-política (o direito e o Estado) e a ideológica (as distintas ideologias, religiosa, moral, jurídica, política, etc...).32




    Althusser compreende o Estado como “força de execução e de intervenção repressiva “a serviço das classes dominantes”, na luta de classes da burguesia e seus aliados contra o proletariado”,33 em que, como aparelho de Estado, funciona por meio da repressão (violência institucionalizada – governo, administração, exército, polícia, tribunais, prisões etc. – e de instituições distintas e especializadas, encarregadas de promover as ideologias como “aparelhos ideológicos do Estado” (igreja, escola, família, sindicatos etc.).34 Assim entendido, o Estado aparece como expressão de poder, organizado ideologicamente em defesa de interesses específicos da classe burguesa.35




    O Estado, visto como instância que representa interesses isolados de determinada classe social, adota determinada forma para que suas possibilidades de realização sejam concretizadas. Alysson Leandro Mascaro, nesse aparente paradoxo, percebe o Estado como um “terceiro necessário” para a manutenção da própria estrutura de reprodução capitalista; pela atuação de suas instituições, mantém-se também como elemento necessário na luta de classes,36 uma vez que alimenta as contradições entre as classes ao garantir as condições econômicas de exploração da força de trabalho.




    Dentro dessa perspectiva, a complexidade da noção de Estado estende-se à complexidade dos horizontes de projeção do próprio exercício do poder de Estado, cuja execução não se dá somente a partir do conjunto de suas instituições, mas, também, a partir de interesses específicos que não se configuram somente entre as classes sociais. Assim, segundo o esquema didático exposto acima por Althusser, as instâncias da superestrutura interagem, ocupando o direito e as ideologias da classe social dominante um papel fundamental para o êxito do Estado como ente soberano e aparentemente neutro perante a sociedade. Mascaro pondera essa questão reconhecendo o papel estrutural das instâncias ideológicas e sua importância na interação dentro e fora do Estado. Diz o autor que “por instituições políticas, podem ser identificadas tanto aquelas internas ao Estado, quanto aquelas que lhe sejam correlatas, gravitando também no eixo político da reprodução social”.37 A ideologia de tais instituições, nesse contexto entendida, assume função de ocultamento, de ilusão, de desvirtuamento do sentido do objeto de dominação, ou seja, a reprodução das desigualdades sociais passa a ser legitimada por instrumentos de justificação, sejam eles de ordem legal, sejam de ordem ideológica, numa simbiose que insere todos eles no mesmo desvirtuamento ideológico. As contradições da ordem das relações sociais são invertidas e a percepção da realidade toma os efeitos como causa das desigualdades sociais. Marilena Chauí, ao afirmar que ideologia é “um ideário histórico, social e político que oculta a realidade, e que esse ocultamento é uma forma de assegurar e manter a exploração econômica, a desigualdade social e a dominação política”,38 ensina que:




    As diferentes classes sociais representam para si mesmas o seu modo de existência tal como é vivido diretamente por elas, de sorte que as representações ou ideias (todas elas invertidas) diferem segundo as classes e segundo as experiências que cada uma delas tem de suas existências nas relações de produção. No entanto, as ideias dominantes em uma sociedade numa época determinada não são todas as idéias existentes nessa sociedade, mas serão apenas as ideias da classe dominante dessa sociedade nessa época. Ou seja, a maneira pela qual a classe dominante representa a si mesma (sua idéia a respeito de si mesma), representa sua relação com a Natureza, com os demais homens, com a sobrenatureza (deuses), com o Estado etc., tornar-se-á a maneira como todos os membros dessa sociedade irão pensar.39




    Como consequência das ideias que predominam no modo de viver da classe dominante, esta adota procedimentos ideológicos de projeção de vínculos simbólicos de sujeição entre os membros da sociedade, tornando a aceitação de determinados graus de hierarquia nas relações sociais algo natural. Esse sistema induz a classe trabalhadora a perceber e viver a realidade, não de acordo com as características que lhe são próprias, mas conforme uma abstração que lhe é desconhecida, mas, projetada pela classe dominante como se fosse universal e acessível a todos.40 É assim que a ideologia construída pela classe social dominante se articula com uma rede de instituições destinadas a exercer o domínio do Estado, quer diretamente, quer indiretamente por meio de seus aparelhos de controle social. Atuam, portanto, subjetivamente de forma ampla, pela influência religiosa, pela formação escolar, por meio de culturas que revelam características próprias de determinados gêneros de pessoas e, principalmente, segundo a ideologia que os meios de comunicação ditam a todos os segmentos da sociedade. O importante aqui a destacar é que o papel do Estado como fundamento ideológico do exercício do poder cumpre uma finalidade destinada à garantia do modo de reprodução da vida material da sociedade capitalista. A relação capital-trabalho assalariado nesse sistema econômico evidencia contradições insustentáveis, revelando, ainda, a ilusão da função do Estado segundo a ideia de universalidade de Hegel, bem como a concepção contratualista dos filósofos ilustrados.




    Diante dessa inegável contradição, a compreensão do Estado assume uma exigência que amplia seus horizontes justamente pelo fato de que, ao mesmo tempo que as instituições jurídicas que legitimam e regulam o exercício de seu poder – como, por exemplo, a necessidade de regulação das relações contratuais de trabalho entre os sujeitos dessas relações – devem produzir um discurso de pretensa igualdade e liberdade de todos perante a lei, devem, também, ocultar a realidade da desigualdade e submissão de determinadas classes sociais em face da classe detentora do capital e dos meios de produção capitalista. Trata-se de compreender o papel que o Estado desempenha por meio de suas instituições e de seu corpo de agentes especializados, pois, na medida em que o Estado garante os meios de produção e circulação da vida material, garante, também, a separação capital-trabalhado assalariado. Nesse contexto, o desenvolvimento social, econômico e político da sociedade assumiu uma nova perspectiva em relação aos sujeitos inseridos nos modos de produção capitalistas. Pode-se afirmar que a correlação feita por Ruche e Kirchheimer em relação ao modo de atuação estatal na preservação-destruição da força de trabalho, ainda hoje mantém seus paradigmas. Diante da transição da sociedade feudal para a mercantil e, dessa para a sociedade industrializada, uma nova ordem socioeconômica nasceu. Para garantir essa nova realidade, o Estado assumiu funções que, inicialmente, coadunaram com os pressupostos liberais do pós-revolução francesa. No entanto, as necessidades da reprodução capitalista não tardaram a exigir dos Estados novas práticas repressivas em favor da proteção dos interesses das elites dominantes. Foi a partir da Segunda Guerra Mundial que uma nova forma econômica passou a dominar as relações de produção capitalista e, com isso, no plano ideológico novas formas de controle foram construídas em prol da defesa do sistema capitalista. Em todos esses momentos de crise, a área jurídica sempre denotou as maiores contradições entre os discursos descritos nas leis e a realidade vivida pela classe social mais vulnerável.




    Assim, o Estado intimamente imbricado às formas de reprodução capitalista, para ser compreendido, requer que o contexto dos fundamentos de seu poder sejam ampliados a fim de que se perceba a dimensão das novas formas de controle que o sistema penal adotou a partir da consolidação do modo capitalista de produção. Cada fase das transições econômicas do sistema capitalista correspondeu a uma forma peculiar de o Estado atuar para afirmar e legitimar o controle social, segundo os interesses da classe dominante. Embora a finalidade de atuação do Estado seja sempre a mesma – proteger o modo de produção capitalista –, a complexidade da ação estatal não deixa de atender aos interesses da classe trabalhadora na medida em que a proteção dessa classe contribua para a reprodução do capital. A historicidade da relação do Estado com o sistema capitalista demonstra que ao longo dessa evolução as formas do aparato estatal sofreram alterações significativas. Nas palavras de Mascaro, “dos velhos aparelhos políticos à moderna forma de Estado, o processo é de ruptura, criação e reconfiguração de instituições políticas que se sucedem”.41 A proposta dessa afirmativa contribui com o presente trabalho no sentido de estender o fundamento ideológico do poder punitivo estatal às etapas que permitiram compreender a evolução dos métodos punitivos como meio de controle social e a forma de atuação do Estado através de suas instituições de repressão, que, no lugar adequado, serão analisadas segundo suas posições no sistema de justiça criminal.




    Para tanto, o capítulo que segue irá abordar os reflexos dos contrastes das necessidades do mercado econômico nas políticas de controle social, com destaque ao Estado previdenciarista norte-americano, seu declínio, bem como a expansão e afirmação da cultura do controle penal repressivo. Assim, a realidade do sistema penal passou a requerer do Estado novas formas de controle social. A realidade das afirmações punitivas durante a execução da pena e a explicação da prisão como mecanismo fundamental para a proteção do modo de reprodução capitalista, requer que este trabalho não deixe lacuna no tocante ao período de transição entre as velhas formas de controle repressivo e a atual realidade da crescente expansão do controle penal, que inclusive, como se verá, se afirma mesmo após a imposição da pena privativa de liberdade. “A nova ordem socioeconômica e a indústria do controle penal” tem como norte alguns aspectos das formas de controle desenvolvidas como políticas de repressão nos Estados Unidos, e, em alguma medida na Inglaterra, considerando a influência do tratamento dado à questão criminal nesses países, refletir diretamente no Brasil, bem como nos demais países que compõem a periferia do poder hegemônico mundial. Muito embora entre os Estados internacionais seja reconhecida uma igualdade formal, é evidente que no plano material as desigualdade se revelam por meio das ações políticas e econômicas de determinados Estados. Os Estados Unidos, devido o status imperialista de que goza perante a comunidade internacional, sempre assumiu o papel de financiador dos principais eventos em matéria penal no mundo.42




    A atuação do Estado em defesa do modo de produção capitalista e as políticas criminais de controle social por ele adotadas permearam as mudanças exigidas pela transformação da realidade do contexto econômico do pós-Segunda Guerra. Ainda em relação à necessidade de o Estado se adaptar às novas ideologias punitivas de controle social, Del Olmo asseverou:




    Na atualidade, com a crise do capitalismo avançado e o desenvolvimento das crises transnacionais, se faz necessária uma nova ideologia que legitime o capitalismo. Essa ideologia abarcará evidentemente o campo do controle social e portanto terá repercussão na criminologia. A nova ordem mundial exige que a ideologia punitiva adquira uma dimensão distinta. Deve ser transnacional e se ocupar dos problemas internos nas sociedades do capitalismo avançado, assim como dos problemas que possam surgir na periferia com ameaças a esse capitalismo. Isso explica a reformulação no campo da prevenção do delito e do tratamento do delinquente.43




    Com efeito, o que se confirmará nessa fase de transição e afirmação dos sistemas de controle social é a preparação das condições ideais para que novas ideologias contribuam para o apoio da induzida opinião pública a práticas estatais cada vez mais redutoras de direitos e garantias fundamentais.
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